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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AM000191/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 17/05/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR022907/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.109234/2023-51
DATA DO PROTOCOLO: 16/05/2023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO AMAZONAS, CNPJ n.
34.501.213/0001-19, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ RODRIGUES COELHO
FILHO;
 
E

SINDICATO DOS CONDUTORES DE AMBULANCIA DO ESTADO DO AMAZONAS, CNPJ n.
15.440.961/0001-94, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANOEL ARAUJO LIMA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2023
a 30 de abril de 2024 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) PROFISSIONAIS QUE,
EXCLUSIVAMENTE E DE FORMA PERMANENTE, FAZEM CONDUÇÃO DE AMBULÂNCIAS QUE
PRESTAM SERVIÇOS PARA HOSPITAIS, CLINICAS PARTICULARES E EMPRESAS DE ASSEIO,
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, com abrangência territorial em AM.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL

As partes CONVENENTES estabelecem um PISO SALARIAL no valor de R$ 2.744,28 (dois mil,
setecentos e quarenta e quatro reais e vinte e oito centavos), e demais vantagens e benefícios, para ter
vigência no período de validade desta CONVENÇÃO, aplicando-se as normas legais vigentes, sendo
defeso pleitear a revisão de aplicação de índices de correção ou qualquer direito anterior. Esclarecem que o
piso salarial pactuado foi ajustado mediante critério de valoração econômica, qualificação profissional e com
reposição dos índices de inflação do período anterior onde não houve Reajustes/Correções Salariais. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÕES SALARIAS DE DEMAIS FUNÇÕES

Para os salários acima do piso salarial e até o limite de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) vigentes
em abril/2023, fica ajustado à aplicação do percentual de 10% (dez por cento), para vigorar a partir de 1º de
Maio de 2023.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustada a livre negociação para os salários acima de R$
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2.800,01 (dois mil, oitocentos reais e um centavo), vigentes em Abril/2023.

Parágrafo Segundo: Exclui-se da aplicação dos percentuais aqui ajustados os aumentos oriundos de
promoção, equiparação, transferência, aumentos reais convencionados formalmente e término de
aprendizagem, sendo que poderá ser feita compensação dos aumentos espontâneos do período. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO PARA PAGAMENTO DE SALÁRIOS

O pagamento dos salários deverá ser efetuado até o quinto dia útil de cada mês subsequente ao vencido, e,
recaindo em dia de sábado, deverá ser efetuado na Sexta-feira antecedente.

Parágrafo Único: O descumprimento do prazo previsto obriga o empregador ao pagamento de multa legal
de 2% (dois por cento) sobre o saldo do salário devido, revertendo à multa em favor do empregado.

 

CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS

As empresas poderão fazer o pagamento de Vale de Adiantamento aos seus empregados, de 40%
(quarenta por cento) do salário nominal contratual, até 15 (quinze) dias após a quitação do salário mensal,
podendo o empregado dispensar o adiantamento conforme for de sua conveniência.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS SALARIAIS

Os descontos salariais, em casos de multas de trânsito, quebra de veículos e acidente de trânsito, serão
admitidos até o limite máximo de 30% (trinta) por cento do salário líquido do empregado, caso comprovada
a culpa do empregado após a abertura de procedimento administrativo, assegurando sempre o direito de
defesa.

Parágrafo Único: Fica vedado qualquer desconto salarial, sem a apuração de culpa dos envolvidos.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CLÁUSULA OITAVA - INTERVALO DE PAGAMENTO

Sempre que os salários forem pagos através de bancos, será assegurado ao empregado, intervalo
remunerado, a critério da empresa, de tal modo que não prejudique o andamento dos serviços, para que o
mesmo receba seu ganho, sendo que esse intervalo não corresponde àquele destinado ao seu descanso e
refeição.

CLÁUSULA NONA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO

Aos empregados admitidos para exercer a mesma função de outro, cujo contrato de trabalho tenha sido
rescindido, exceto por motivo de justa causa, será garantida, ressalvada a vantagem pessoal, o mesmo
salário da função, ou o salário normativo para ela existente, quando da admissão.
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GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA DÉCIMA - DÉCIMO 13 SALÁRIO

As Empresas efetuarão o pagamento do 13º Salário/Gratificação de Natal, previsto no Decreto nº 57.155/65,
aos seus empregados, equivalente a um mês de salário base, em 02 (duas) parcelas, sendo a 1ª (primeira)
até a data de 20 de novembro e a 2ª (segunda) até a data de 20 de dezembro.

 

Parágrafo Único: 

Na folha de pagamento de dezembro, quando do pagamento do 13º Salário/Gratificação de Natal, será
descontado o adiantamento efetuado pelo seu valor nominal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DÉCIMO 13] PROPORCIONAL

A gratificação corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro, por mês de
serviço, do ano correspondente, sendo que a fração igual ou superior a 14 (catorze) dias de trabalho será
havida como mês integral.

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS

A jornada diária de trabalho poderá ser prorrogada, eventualmente, observado o limite legal, e em face da
necessidade do serviço, assegurando-se o pagamento com adicional de 50% (cinquenta) por cento, nos
dias trabalhados de segundas feiras aos sábados, e 100% (cem) por cento aos domingos e feriados,
calculado sobre a hora normal. 

Parágrafo Primeiro: As horas extraordinárias pagas deverão integrar o pagamento do repouso semanal
remunerado (RSR) – domingos e feriados, férias, 13º. Salário, Aviso Prévio, INSS, FGTS e verbas
rescisórias independentemente do número de horas extraordinárias laboradas.

Parágrafo Segundo: As horas extraordinárias trabalhadas e não pagas até o dia 30 (trinta) do mês
subsequente serão devidas com acréscimo de 100% (cem) por cento.

Parágrafo Terceiro: As empresas que já remuneram as horas extras em percentuais superiores, ou através
de outros critérios de compensação ou pagamento a esse título, ficam ressalvado o direito de manter
inalterado esse procedimento.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL NOTURNO

O trabalho realizado das 22h (vinte e duas) horas de um dia até às 5h (cinco) horas do dia seguinte será
considerado noturno e remunerado com adicional de 20% (vinte) por cento, calculado sobre a hora normal
do obreiro. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
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As empresas efetuarão o pagamento de adicional de insalubridade para todos os empregados, em grau
máximo de 20% (vinte) por cento, sobre o salário mínimo nacional. 

Parágrafo Único:

O pagamento do adicional não eximirá o Empregador de buscar melhorias nas condições de trabalho, até a
eliminação do risco ou perigo.

COMISSÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIÁRIAS

Sempre que for necessidade da empresa em deslocar um profissional Condutor de Ambulância para outra
cidade ou município, as Empresas pagarão diárias com referência ao salário do CONDUTOR.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - TICKET ALIMENTAÇÃOOU CARTÃO ALIMENTAÇÃO

Fica expressamente ajustado que as Empresas concederão mensalmente aos seus empregados
Ticket/Cartão no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais), por dia ou plantão de trabalho, a título de ticket
Refeição.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESTA BÁSICA

As Empresas concederão aos seus empregados, cumulativamente com o benefício da cláusula anterior,
Cesta Básica de Alimento, no valor mensal de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

Parágrafo Primeiro: Sobre o benefício social ora ajustado não incidirá encargos trabalhistas, conforme
legislação do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 

Parágrafo Segundo: O vale alimentação será concedido antecipada e mensalmente, até o último dia útil do
mês, inclusive nos períodos de gozo de férias e nos afastamentos. 

Parágrafo Terceiro: só fará jus a Cesta Básica de Alimentos o COLABORADOR, que estiver filiado ao
Sindicato dos Condutores de Ambulância do Estado do Amazonas.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VALE TRANSPORTE

Fica convencionado que as empresas fornecerão “vale transporte” aos seus empregados, ou valor
correspondente por meio de pagamento antecipado em dinheiro, até o quinto dia útil de cada mês, em
conformidade com o inciso XXVI, do artigo 7º, da Constituição Federal.  

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PLANO ODONTOLÓGICO

Fica estabelecido de comum acordo entre o SEAC/AM e o SINDCONAM-AM que todas as empresas são
obrigadas a fornecer o Plano Odontológico a seus funcionários, ficando ajustado que a escolha da
operadora a ser contratada para prestar os referenciados serviços (plano odontológico), ficará a critério ou
indicação do sindicado laboral com a respectiva anuência do sindicato patronal.
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Parágrafo Primeiro: Caso o sindicato patronal não aprove a indicação acima apresentada pelo sindicado
laboral, deverá fazê-lo de forma escrita e fundamenta no prazo de 10 (dez) dias contados da data da
escolha, ocasião em que a ausência de justificativa plausível e coerente ensejará na aceitação tácita da
operadora indicada.

Parágrafo Segundo: Fica excetuada da hipótese acima aqueles que embora laborando para as empresas
vinculadas a este sindicato, pertençam a outras categorias profissionais diferenciadas (art.511 da CLT) ou
nelas exerçam ainda que como empregados, atividades correspondentes a profissão liberal (Lei nº
7.316/85).

Parágrafo Terceiro: Fica ainda estabelecido que a partir de 1º de fevereiro de 2020 as empresas
contribuírem com o valor mensal de R$ 15,00 (quinze reais), visando o custeio do plano odontológico
gratuito para todos os empregados abrangidos por este instrumento coletivo de trabalho.

Parágrafo Quarto: O empregado poderá incluir seus dependentes perante o plano odontológico, ocasião
pela qual os custos adicionais serão custeados pelo próprio beneficiário titular (empregado), devendo nesta
hipótese, fornecer à empresa dados e documentos necessários para a inclusão dos eventuais dependentes.

 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E FAMILIAR

Por esta cláusula, fica garantido a todos os empregados/trabalhadores pertencentes às categorias
profissionais subordinadas a esta Convenção, associados ou não às entidades sindicais profissionais, o
serviço assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalho por perda ou redução de sua
aptidão física, ou em caso de falecimento, a seus dependentes, estabelecido pelo plano de benefícios
definido a seguir, nos valores e condições abaixo especificadas, responsabilizando-se a Entidade Sindical
Patronal, SEAC-AM, a manter a assistência social ora instituída, através de sua própria administração ou de
gestão especializada.

Parágrafo Primeiro  - Para viabilidade financeira deste benefício assistencial e social, durante a vigência
desta Convenção Coletiva de Trabalho, a título de contribuição financeira, as empresas convenentes
recolherão,  até o décimo dia útil de cada mês, ao SEAC-AM, através de boleto bancário ou depósito
identificado, o valor de R$ 15,00 (quinze reais) por empregado que possua, arrecadado na forma prevista
no parágrafo segundo, abaixo, tomando-se por base, para efeito de cálculo, a quantidade de empregados
constante no campo:

Total  de empregados do último mês informado do CAGED do mês anterior ao do último informado ao
Ministério do Trabalho e do Emprego, sem nenhuma redução, a qualquer título.

Parágrafo Segundo: Para a constituição dos fundos necessários a manutenção dos benefícios previstos
nesta cláusula, fica convencionado que as empresas participarão com o valor de R$ 15,00 (quinze reais)
por empregado, conforme o disposto no parágrafo primeiro, acima, que será devidamente recolhido
mediante depósito bancário identificado ou através de guias próprias emitidas pelo SEAC-AM, depositados
diretamente em conta.

Banco Bradesco -  Número do Banco:  237 -     Agência:    3726-5            Conta-Corrente: 129.890-9

a)       Ajuda alimentícia: Fica certo e garantido o envio de 50 Kg de alimentos variados (cesta básica) no
valor de R$125,00 (cento e vinte cinco reais) cada, ao local onde reside o trabalhador incapacitado
temporariamente, pelo período do afastamento concedido pelo INSS, desde que não ultrapasse 06 (seis)
meses, a contar da data de comunicação formal do evento e apresentação da documentação (Carteira de
Identidade, CPF, Carteira de Trabalho e documento emitido pelo INSS.

b)   Ajuda de manutenção de renda familiar: Fica garantida a disponibilização de ajuda financeira mensal
para composição de gastos com remédios, despesas hospitalares e similares ao inválido ou ainda, aos
dependentes legais (viúva, companheira(o) ou filhos menores de idade) do falecido, no valor de 1 (um)
salário mínimo vigente no país, pelo período de 04 (quatro) meses, vencendo a primeira prestação quinze
(15) dias úteis após a entrega do documento comprobatório do falecimento do trabalhador ou da sua
incapacitação permanente para o trabalho;
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c)       Prestação de serviço Funeral: Fica garantida a prestação do serviço de funeral e sepultamento ao
empregado falecido e a seus dependentes legais (esposa (o), companheiro(a) e filhos, independente da
causa ou horário do falecimento, a ser solicitado através de sistema de convênios disponíveis 24 horas por
dia 7 dias por semana, custeando-se até o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), de acordo com o credo
religioso da família, observado o seguinte:

I.        A Carteira Profissional de Trabalhador, Carteira de Identidade e CPF serão os únicos documentos
necessários à imediata prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação, estiver
inadimplente por: falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por
valor inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes, por multa equivalente ao
dobro do valor dos benefícios constante na  presente cláusula e acarretará multa mensal no valor de 10%
(dez por cento) do piso salarial da categoria a ser paga a cada um de seus empregados.

Parágrafo Quarto - O óbito ou o evento que possa provocar incapacitação permanente para o trabalho, por
perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente, no prazo máximo e
improrrogável de até 90 (noventa) dias da ocorrência.

I.                            Farão jus à Assistência de manutenção de renda familiar e à Assistência alimentícia os
trabalhadores que sofrerem perda ou redução de aptidão física pelas imobilidades ou amputações abaixo
relacionadas:

ALIENAÇÃO MENTAL Debilidade mental completa e permanente.
VISÃO Perda completa e permanente do sentido.
AUDIÇÃO Perda completa e permanente do sentido.
FALA Perda completa e permanente do sentido.
TETRAPLEGIA Impossibilidade completa e permanente de movimentação

dos membros   superiores e inferiores.
PARAPLEGIA Impossibilidade completa e permanente de movimentação

dos membros   inferiores.
BRAÇO Impossibilidade completa e permanente de movimentação

ou amputação.
OMBRO Impossibilidade completa e permanente de movimentação.
COTOVELO Impossibilidade completa e permanente de movimentação.
ANTEBRAÇO Impossibilidade completa e permanente de movimentação

ou amputação.
PUNHO Impossibilidade completa e permanente de movimentação.
MÃO Impossibilidade completa e permanente de movimentação

ou amputação.
QUADRIL Impossibilidade completa e permanente de movimentação.
PERNA Impossibilidade completa e permanente de movimentação

ou amputação.
JOELHO Impossibilidade completa e permanente de movimentação.
PÉ Impossibilidade completa e permanente de movimentação

ou amputação.
ENCURTAMENTO DOS
MEMBROS
INFERIORES
(PERNAS)

Em cinco (5) centímetros ou mais.

COLUNA VERTEBRAL Impossibilidade completa e permanente de movimentação
ou deformação   completa e permanente.

PESCOÇO Impossibilidade completa e permanente de movimentação.

Parágrafo Quinto- Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.
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Parágrafo Sexto  - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial.

Parágrafo Sétimo - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e nas homologações trabalhistas, deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas.

Parágrafo Oitavo: Fica estabelecido entre as partes que os problemas de ordem legal, que poderão ser
acarretados pelo estabelecimento desta cláusula, serão de inteira e exclusiva responsabilidade do Sindicato
Patronal.

Parágrafo Nono: Fica estabelecido que será destinado o percentual de 10% do valor arrecadado
mensalmente a titulo de taxa administrativa para manutenção de despesas administrativa, da referida
assistência. 

Parágrafo Décimo: Fica instituída uma multa mensal de 2 (dois) salários mínimos vigente, revertida à
Entidade Patronal, aplicável às empresas que descumprirem a presente Cláusula.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SEGURO DE VIDA

As Empresas pagarão integralmente para todos os empregados, um seguro de vida e acidentes pessoais,
garantido exclusivamente por seguradora, indicada em comum acordo entre os dos sindicatos.  

Parágrafo Único: O Empregador que já possuir apólice de seguro de vida e acidentes pessoais em
vigência ficará isento de adquirir o referido seguro, desde que o atual contemple as garantias para os
profissionais CONDUTORES DE AMBULÂNCIA, ficando, todavia, obrigado a apresentar cópia da apólice de
seguro de vida e acidentes pessoais, contendo suas clausuras e abrangências, no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da publicação da presente Convenção Coletiva.

Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades Acidentado-Portadores
Doença Profissionais.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL

As rescisões  de contrato de trabalho com mais de ano de vigência serão obrigadas a serem  homologadas
pelo Sindicato Laboral, de segunda a sexta-feira, no período das 08h00min às 12h00min e 14h00min às
16h00min.

Parágrafo Primeiro  - Todos os empregados filiados ao sindicato laboral por período superior a  6  (seis)
meses, em caso de rescisão sem justa causa, poderão ser assistidos pelo sindicato laboral na oportunidade
retro mencionada, desde que previamente solicitado, pelo empregado, no prazo mínimo de 48 (quarenta e
oito) horas.

Parágrafo Segundo  - Fica certo e garantido que as homologações de rescisões de contrato de trabalho
feitas e pagas, às sextas-feiras, após as 12h00min, só serão validadas   e consideradas mediante
pagamento em espécie ou depósito bancário, em conta do trabalhador, sendo  que os valores pagos em
TRCT, abaixo de R$ 100,00 (cem reais) só serão aceito e homologado mediante pagamento em espécie. As
que assim não procederem ficam sujeitas as penalidades da legislação vigente, art. 477 da CLT.

Parágrafo Terceiro – Fica estabelecido que a quantidade acima de 03 (três) homologações, terão que ser
agendadas 48 horas antes.

Parágrafo Quarto  - Que as documentações (TRCT's e Outros), referentes a demissão dos trabalhadores
terão que ser apresentadas e entregues no prazo máximo de até 20 dias corridos, contado da data da
DEMISSÃO do trabalhador, perante ao Sindicato de Classe, para as conferencias que se fizerem
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necessárias, as empresas que não cumprirem esta norma, ficam sujeitas a uma multa de 1/3 (um terço) do
salário nominal do trabalhador, revestido a parte prejudicado.    

Parágrafo Quinto  -  Fica estipulado o prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da Demissão do
empregado, para pagamento das TRCT's.

Parágrafo Sexto -  Será cobrado da empresa, por cada homologação feita, o valor de R$10,00 (dez reais).
Podendo o pagamento ser feito em espécie ou através de comprovação de depósito em conta, conforme
dados bancários a seguir:

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - ENCERRAMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS/DATA BASE

As empresas que demitirem os empregados em razão do encerramento de contrato de prestação de
serviços com o tomador, no mês anterior à data base, estão isentas do pagamento da multa prevista  na Lei
nº 7.238/84, artigo 9º, considerando ser esse motivo ser superveniente e alheio à vontade do Empregador.

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CATEGORIA DIFERENCIADA

Tendo em vista que para exercer a profissão de Condutor de Ambulância, o interessado tem a obrigação de
fazer cursos profissionalizantes especializados, as Empresas reconhecem como Categoria Diferenciada, a
teor da Lei nº. 12.998/2014. Artigo 145-A do CTB e artigo 511, §3º da CLT.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

As partes convenentes se ajustam no sentido de que o Contrato de Experiência terá prazo máximo de 90
(noventa) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DENOMINAÇÃO DE FUNÇÃO

Para fins e efeitos do quanto disciplinado nesta Convenção, as empresas se comprometem a utilizar a
denominação CONDUTOR DE AMBULÂNCIA – CBO

7823-20, sendo vedadas a utilização ou alterações de denominação de cargos e funções, que objetivem
isentar as empresas do cumprimento dos salários normativos ajustados pelas entidades convenentes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CARTA DE REFERÊNCIA

Ocorrendo a rescisão do Contrato de Trabalho sem justa causa, o empregador fica obrigado a fornecer
Carta de Referência, quando solicitada pelo empregado, por escrito, excetuando-se os casos de contratos
de experiência. 
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RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - CURSO DE QUALIFICAÇÃO, CAPACITAÇÃO E APRENDIZAGEM EM
GERAL

Todos os Condutores de Ambulância deverão obrigatoriamente realizar cursos especializados de
aprendizagem, capacitação, aperfeiçoamento e requalificação profissional a cada período determinado,
conforme normatização do CONTRAN, os custos para a realização dos cursos, serão de responsabilidade
dos empregadores, sendo vedada a cobrança ou desconto em folha de pagamento dos empregados,
conforme o Art. 150 do Código de Trânsito Brasileiro, que diz assim:

“Ao renovar os exames previstos no artigo anterior, o condutor que não tenha curso de direção defensiva e
primeiros socorros deverá a eles ser submetido, conforme normatização do CONTRAN.

 

Parágrafo único: A empresa que utiliza condutores contratados para operar a sua frota de veículos é
obrigada a fornecer curso de direção defensiva, primeiros socorros, curso veicular de emergência (CVE) e
outros conforme normatização do CONTRAN, em entidades certificados e licenciadas pelos órgãos
competentes.”

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - ESTABILIDADE MÃE

As empresas assegurarão as empregadas gestantes, estabilidade provisória desde a confirmação da
gravidez até 05 (cinco) meses após o parto, a teor do artigo 391-A, da Consolidação das Leis do Trabalho.

 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - GARANTIA APOSENTADORIA

As empresas assegurarão aos empregados que estiverem a 1 (um) ano da aquisição do direito à
aposentadoria e que contem com 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, o emprego (ou salário)
durante o período que faltar para se aposentar, excetuando-se os casos de demissão por justa causa, de
extinção do estabelecimento, ou motivo de força maior comprovada, desde que essa condição do
empregado, seja por ele expressamente informada, por escrito, à sua empregadora.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES DE TRÃNSITO

Fica a empresa obrigatórias a fazer seminários e palestras, no sentido de orientar os profissionais
Condutores de Ambulância sobre os riscos das infrações. Sempre que ocorrer uma infração de trânsito, o
empregado obrigatoriamente deverá apresentar Ficha de Atendimento, ficando o empregador responsável
pela transferência da pontuação e pagamento da multa, salvo em caso de infração por uso de aparelho
celular e cinto de segurança.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
Ã Á
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DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO

A duração da jornada diária de trabalho dos empregados será em escala de 12 X 36 (doze horas de
trabalho por trinta e seis de descanso), sendo vedado intervalo intrajornada menor que 36 horas. 

Parágrafo Único: Desde que previamente pactuada e mais benéfica ao trabalhador, poderá o empregado
cumprir jornada diversa da estabelecida na cláusula anterior, sendo assegurado o disposto na Cláusula
Vigésima Primeira, Parágrafo Único.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - HORAS DE REFEIÇÃO E DESCONTO

Independentemente da jornada adotada, todo trabalhador terá direito a 01 (uma) hora para refeição e
descanso.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - CONTROLE DE JORNADA

As empresas ficam obrigadas a procederem às anotações e controles de jornadas de trabalho de seus
empregados. 

Parágrafo Único: Caso a jornada de trabalho seja diversa da jornada descrita na Cláusula Vigésima, fica
ajustado que, entre duas jornadas de trabalho haverá, necessariamente, um período de 11 (onze) horas
consecutivas para descanso do empregado.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - FOLGAS

Os empregados terão direito a 02 (duas) folgas mensais, sendo uma durante a semana e outra no final de
semana, independentemente da jornada de trabalho exercida.

FÉRIAS E LICENÇAS
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - FÉRIAS PROPORCIONAIS

O empregado com menos de 1 (um) ano de serviço, que rescindir espontaneamente o seu contrato de
trabalho, fará jus a férias proporcionais de 1/12 (um doze avos) para cada mês completo de efetivo serviço
ou fração superior a catorze dias.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS

As férias anuais do empregado, garantidas por lei e observado o disposto no artigo 135 da CLT, só poderão
ter início em dias úteis.
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Parágrafo Único: 

As férias concedidas somente poderão ser fracionadas em até dois períodos, devendo a remuneração ser
realizada em até dois dias que antecedem o início do respectivo período.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - LOCAL PARA REFEIÇÃO

O teor da Norma Regulamentar nº. 24 do M.T.E, as empresas com mais de 300 (trezentos) empregados
deverão assegurar aos trabalhadores refeitórios em condições dignas e suficientes para a realização das
refeições, salvo para as empresas optantes do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), instituído
pela Lei 6.321/76.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - LOCAL PARA DESCANSO E HIGIÊNE

As Empresas obrigatoriamente disponibilizarão um alojamento para realização de higiene e descanso para
os empregados que eventualmente estarão gozando a horas para a refeição ou quando estiverem em
intervalo de atendimentos.

UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - UNIFORME

Todos os Condutores de Ambulância deverão obrigatoriamente realizar cursos especializados de
aprendizagem, capacitação, aperfeiçoamento e requalificação profissional a cada período determinado,
conforme normatização do CONTRAN, os custos para a realização dos cursos, serão de responsabilidade
dos empregadores, sendo vedada a cobrança ou desconto em folha de pagamento dos empregados,
conforme o Art. 150 do Código de Trânsito Brasileiro, que diz assim:

“Ao renovar os exames previstos no artigo anterior, o condutor que não tenha curso de direção defensiva e
primeiros socorros deverá a eles ser submetido, conforme normatização do CONTRAN.

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - EXAME TOXICOLÓGICOS

Os Condutores de Ambulâncias obrigatoriamente deverão submeter-se a exame toxicológico no ato da
admissão, demissão, bem como, a cada 02 (dois) anos e 06 (seis) meses assegurado sempre a
contraprova, conforme artigo 168, §6º da CLT e artigo 148A do CTB.

Parágrafo Único: Os exames serão realizados a expensas do Empregador, conforme artigo 168, §6º da
CLT.

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADO MÉDICO E ODONTOLÓGICO

Para efeito de justificação e abono de faltas e atrasos, as empresas aceitarão os Atestados Médicos e
Odontológicos do ambulatório do Sindicato profissional e agregados, desde que este mantenha convênio
com a Previdência Social.
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Parágrafo Único:

No caso das empresas que mantém serviços médicos e assistenciais aos seus empregados, também serão
aceitos atestados quando expedidos por eles ou seus conveniados.

RELAÇÕES SINDICAIS
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - SINDICALIZAÇÃO

Será facilitada ao Sindicato a realização de campanha de sindicalização, em dia, local e horários
previamente acordados com a administração das empresas.

ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - QUADRO DE AVISOS

As empresas colocarão à disposição do Sindicato da Categoria Profissional, quadro de Avisos nos locais de
trabalho, para afixação de comunicados oficiais da categoria profissional, facilitando-se esse procedimento,
desde que os mesmos não contenham matéria político-partidária, ou ofensiva a quem quer que seja.
Devendo esses avisos ser encaminhados ao setor competente da empresa, que se encarregará de afixá-los
imediatamente.

Parágrafo Único: 

A responsabilidade pelo controle do conteúdo a ser divulgado é do respectivo Sindicato.

REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - GARANTIA DE ATENDIMENTO AO DIRIGENTE SINDICAL

O dirigente sindical, no exercício de sua função, desejando reunir-se com os funcionários da base territorial
do sindicato que ele representa, contatará previamente o administrador da Empresa, que indicará
representante para recebê-lo, observada a conveniência do serviço. 

LIBERAÇÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - LIBERAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES
SINDICAIS

Os dirigentes sindicais eleitos, não beneficiados com a frequência livre prevista na Cláusula Cessão de
Dirigentes Sindicais, poderão ausentar-se para participação em atividades sindicais, até 10 (dez) dias úteis
por ano, desde que a Empresa seja previamente avisada, por escrito, pelo respectivo sindicato profissional,
com a antecedência mínima de 48 horas.

Parágrafo Primeiro

A ausência nestas condições será considerada como falta abonada e dia de trabalho efetivo para todos os
efeitos legais.

 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - GUIAS DE RECOLHIMENTO
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Por ocasião do recolhimento das Contribuições Sindicais voluntarias, as empresas enviarão aos respectivos
Sindicatos, cópias das guias de recolhimento, juntamente com a relação nominal dos empregados
correspondentes.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTÊNCIAL DOS EMPREGADOS
MENSAL

As empresas descontarão dos salários dos seus empregados, a importância correspondente a 2,5% (dois e
meio por cento) mensalmente, sobre o salário bruto (total dos vencimentos), referente à Contribuição
Assistencial, mediante autorização expressa do sindicalizado, conforme Art. 578, da CLT. O recolhimento do
valor arrecadado será efetuado para o Sindicato da Categoria Profissional, através de guia própria fornecida
pela Entidade Sindical Profissional, e deverá ser repassada até o décimo quinto dia do mês subsequente,
depositado em conta da entidade sindical.

BBANCO: BRADESCO S/A

AGÊNCIA: 3712

CONTA CORRENTE: 31425-0

 

Parágrafo Único: 

A Constituição Federal em seu artigo 5º, XX e 8º, V, assegura o direito de livre associação, e o Acordo ou
Convenção Coletiva é um acordo expresso entre as associações sindicais e representantes dos Sindicatos
e organizações associativas das empresas do seguimento, que tem por pressuposto objetivo e essencial a
negociação para o bem estar e inibir a arbitragem abusiva.   Acordos e Convenções Coletivas somente
estabelecem obrigações para as partes que o subscrevem, e conforme a Súmula 374 do TST, o empregado
de categoria profissional diferenciada não tem o direito de haver de seu empregador vantagens previstas
em instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria. Aos
trabalhadores não sindicalizados, observa-se que, fica ressalvado o direito de oposição do trabalhador, e
deve ser manifestado por escrito perante o Sindicato profissional competente em até 10 (dez) dias antes do
recebimento do primeiro pagamento com aplicação desta Convenção.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DOS EMPREGADOS

As empresas descontarão de forma voluntária de seus empregados o percentual de 2% (dois por cento)
anualmente, conforme Art. 8º Inciso IV da CF e Art. 578 da CLT, mediante autorização expressa do
sindicalizado, sobre o salário bruto (total dos vencimentos), referente à Contribuição Confederativa
aprovada e fixada pela AGE da categoria e deverá ser recolhida em guias próprias fornecidas pelo Sindicato
da Categoria Profissional, e deverá ser repassada até o décimo quinto dia do mês subsequente.

Parágrafo Único: 

Fica ressalvado o direito de oposição dos descontos ao trabalhador, o mesmo deve ser manifestado por
escrito perante o Sindicato profissional competente até 10 (dez) dias antes do recebimento do primeiro
pagamento com aplicação desta Convenção.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - PERCENTUAL DE DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL

As empresas pagarão o valor de 2% piso salarial conforme votado em assembleia geral do SINDCONAM-
AM por funcionário. 
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Parágrafo Único: 

A referida contribuição consta em ata e votada na Assembleia Geral da categoria.

 

Prazo para oposição ao desconto é de 15 (quinze) dias a partir do Registro da CCT no Sistema Mediador.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL LABORAL

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo
ou Convenção Coletiva, ressaltados as vedações previstas no art. 611-B;

Considerado que o art. 611-B não veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva
para toda a categoria econômica, diante disso prevalece o negociado sobre o legislado;

Assim por deliberação da Assembleia Geral do Sindicato Patronal de acordo com o disposto no art. 8º,
inciso III  da Constituição Federal, todas as empresas que exercem atividades representadas pelo Sindicato
Patronal (limpeza, conservação e serviços terceirizados) recolherão mediante guia a ser fornecida Pelo
SEAC/AM, a CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL, para a assistência a todos e não somente a associados,
conforme estabelecido na seguinte tabela. 

00 A 03     EMPREGADOS R$   150,00
04 A 10     EMPREGADOS R$   250,00
11 A 20     EMPREGADOS R$   350,00
21 A 30     EMPREGADOS R$   450,00
31 A 50     EMPREGADOS R$   550,00
51 A 80     EMPREGADOS R$   650,00
81 A 110   EMPREGADOS R$   750,00
111 A 150 EMPREGADOS R$   850,00
151 A 200 EMPREGADOS R$   950,00
ACIMA DE 201 EMPREGADOS R$ 1.250,00

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - CONTINUIDADE DOS CONTRATOS

Considerando a tipicidade da atividade de terceirização de serviços e a necessidade de prever para os
trabalhadores maior segurança no emprego, e para isso incentivar as empresas para efetivamente
participarem desse intento, fica pactuado que as empresas que sucederem outras na prestação do mesmo
serviço em razão de nova licitação pública ou novo contrato poderão contratar os empregados da anterior,
sem descontinuidade da prestação dos serviços, sendo que nesse caso a rescisão SERÁ POR ACORDO
realizados na Comissão de Conciliação Prévia - CCPAC e obrigará ao pagamento do percentual de 20%
(vinte por cento) sobre os depósitos do FGTS e pagamento de metade do aviso prévio, se indenizado, ou
seu cumprimento normal, em relação às demais verbas rescisórias não haverá alteração.

Parágrafo Primeiro -   Havendo real impossibilidade da continuação do trabalhador nos serviços,
devidamente justificado pela empresa ou pelo empregado, o empregado terá direito à indenização no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre os depósitos do FGTS e os demais direitos previstos em Lei,
inclusive o art. 477 da CLT.

Parágrafo Segundo - Quando a empresa entregar os avisos prévios aos seus empregados em razão da
proximidade do término do contrato de prestação de serviço e por qualquer motivo der continuidade ao
contrato caberá ao respectivo empregador fazer a retratação, em razão da manutenção do emprego
(princípio benéfico e mais favorável ao laborista).

Parágrafo Terceiro -  No encerramento do contrato entre o empregador e o tomador de serviço, persistindo
pendências de homologações de rescisões contratuais, poderá a empresa vencedora do contrato de
prestação de serviços efetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador
reaproveitado, independentemente da devida baixa do contrato anterior.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Por este instrumento de negociação coletiva, os Sindicatos Convenentes   mantém  a Comissão de
Conciliação Prévia, instituída em CCT anterior. A Comissão de Conciliação Prévia Sindical, com a atribuição
de tentar conciliar os conflitos individuais do trabalho de integrantes da categoria profissional com as
empresas deste setor econômico, nos termos da lei n.º 9.958, de 12 de janeiro de2.000, a qual se regerá
pelos termos e condições que se seguem:

Parágrafo Primeiro  - A Comissão constituída iniciou suas atividades na data de 21 de maio de 2008
(21/5/2008) e será, obrigatoriamente, composta por 01 (um) representante do sindicato laboral, 01 (um)
representante   do sindicato patronal e 01 (um) escrivão, os quais deverão estar presentes a todas as
reuniões/audiências de conciliação, sob pena de nulidade absoluta destas.

Parágrafo Segundo  - Cabe aos Sindicatos Convenentes indicar os seus representantes titulares e igual
número de suplentes, que poderão pertencer às diretorias ou, desde que previa e formalmente aceito pela
outra parte, a órgãos internos do sindicato ou ainda pessoas externas ao funcionamento dos Sindicatos
Convenentes.

Parágrafo Terceiro  - Poderão os Sindicatos Convenentes substituir, a qualquer tempo, qualquer dos
membros indicados (prepostos), com comunicação formal ao outro sindicato e a todos os membros da
Comissão da localidade, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo Quarto - Aos prepostos dos Sindicatos Convenentes ficam asseguradas as garantias pessoais
que já possuam, inerentes ao mandado do seu cargo sindical, nada se acrescendo em termos de garantias
ou direitos trabalhistas por conta da participação que venha a ter na Comissão de Conciliação Prévia
Sindical.

Parágrafo Quinto  - É vedada a participação em processo de conciliação de membro da Comissão
pertencente à empresa envolvida.

Parágrafo Sexto  - O membro da Comissão que se encontre no exercício regular de sua função
desenvolverá seu trabalho normal na empresa, afastando-se de suas atividades apenas quando convocado
para atuar como conciliador, sendo computado como tempo de trabalho efetivo o despendido nessa
atividade.

Parágrafo Sétimo - A Comissão funcionará nas instalações do Sindicato Profissional ou em outro local que
as partes venham deliberar e terão as suas despesas específicas, necessárias para o seu funcionamento,
arcadas paritariamente mediante orçamento trimestral, explanando-se que:

I - Relacionam-se como despesas necessárias e específicas para o funcionamento da Comissão, sem
pretender-se esgotar ou restringir, a título exemplificativo: material de expediente, secretária,  xerox,
equipamentos de escritório, aluguel de instalação e outras despesas;

II - O orçamento trimestral deverá ser elaborado e aprovado pelas diretorias dos Sindicatos Convenentes,
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do arquivamento da presente CCT.

III - Até o fim do segundo mês de cada trimestre deverá ser elaborada pelos membros titulares da Comissão
uma proposta orçamentária para o trimestre seguinte e obtida a aprovação de ambas as diretorias dos
Sindicatos Convenentes, sob pena de suspensão dos trabalhos da Comissão, até que se tenha aprovado o
orçamento;

IV - A execução financeira caberá a cada Sindicato Convenente conforme a parte que lhe cabe no
orçamento aprovado;

V - A prestação mensal de contas de qualquer valor gasto em função dos trabalhos da Comissão deverá ser
consubstanciada em relatório assinado pela totalidade dos membros titulares e encaminhado, o original,
para a diretoria de origem dos recursos bem como  cópia para a outra diretoria, até o 5º (quinto) dia útil do
mês seguinte;

VI - Junto com a prestação de contas deverá a Comissão informar os dados estatísticos de sua atuação,
entre eles: entradas de solicitação de conciliação, atendimentos com êxito, atendimentos sem êxito,
solicitações de andamento, etc.
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Parágrafo Oitavo  - A Comissão funcionará de segunda à quinta-feira, das 08h30min às 12h00min e de
15h00m, devendo as partes interessadas, convocar a audiência, com antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas, garantindo-se que para esta convocação bastará que a empresa ou o empregado, bem como
seu representante, legalmente constituído, encaminhe, por qualquer meio, solicitação para a sua realização.

Parágrafo Nono  - As reuniões/audiências conciliatórias obedecerão à ordem cronológica das solicitações
podendo, quando necessário, serem realizadas audiências extraordinárias visando o descongestionamento
de eventuais acúmulos de solicitações e de acordo com a demanda apresentada.

I - Na hipótese de ser provocada, a Comissão de Conciliação Prévia, por iniciativa da empresa e esta não
comparecer rigorosamente na data e no horário previamente marcado, será cobrada uma multa de 30 %
(trinta por cento) do piso da categoria que será revertida para as despesas administrativas da Comissão.

Parágrafo Décimo - Toda e qualquer controvérsia de natureza trabalhista será submetida à Comissão de
Conciliação Prévia e o processo de conciliação observará os seguintes procedimentos e condições:

I - A demanda será formulada por escrito pelo interessado na secretaria do Sindicato Profissional ou
reduzida a termo por qualquer dos membros da Comissão, ocasião em que o interessado terá
conhecimento e dará ciência da data/hora prevista para a reunião/audiência de conciliação, nunca num
prazo superior a 10 (dez) dias;

II - Compete à secretaria do Sindicato Profissional dar ciência a todos os outros interessados com pelo
menos 3 (três) dias úteis de antecedência, da data/hora prevista para a reunião/audiência de conciliação,
formalmente encaminhando cópia do processo;

III - Aceita a conciliação, será lavrado termo denominado ATA DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA assinado pelo
empregado, pelo empregador ou seu preposto e pelos membros presentes da comissão, fornecendo-se
cópia às partes;

IV - Não logrando êxito a conciliação, será fornecida ao empregado e ao empregador declaração da
tentativa conciliatória frustrada (ATA DE AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA NEGATIVA) com a descrição de seu
objeto, firmada pelos membros presentes da comissão, que deverá ser juntada à eventual Reclamação
Trabalhista, conforme determinação legal;

V - Fica certo e entendido que o termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia
liberatória geral, exceto quanto a parcelas expressamente ressalvadas.    

Parágrafo Décimo Primeiro  - A empresa será representada, nas audiências conciliatórias, através do
proprietário ou do preposto, devidamente acompanhado da carta de preposição e do contrato social da
empresa.

Parágrafo Décimo Segundo -     O(s)  trabalhador(es) deverá(ão) apresentar-se para as audiências
munido(s) de sua Carteira de Trabalho e de sua Carteira de Identidade.

olicitação de audiência de conciliação e devidamente acompanhado do representante da categoria laboral
ou de advogado de sua confiança.

Parágrafo Décimo Terceiro - Aplica-se à Comissão de Conciliação Prévia, criada nesta convenção, no que
couber, as disposições previstas na CLT, jurisprudência e doutrina trabalhista, especialmente no que
concerne ao INADIMPLEMENTO das obrigações oriundas de conciliação e acordos, desde que observados
os princípios de paridade e negociação coletiva na sua constituição.

Parágrafo Décimo Quarto  - Os acordos, quando não cumpridos, firmados perante esta Comissão, serão
devidamente EXECUTADOS, de acordo com a legislação trabalhista vigente.

Parágrafo Décimo Quinto  - É competente, para a execução de título executivo extrajudicial, o juízo que
originariamente tem competência para o processo de conhecimento relativo a matéria.

Parágrafo Décimo Sexto  - Aos fins de custeio da atividade e funcionamento da Comissão, e de modo a
preservar e manter a qualidade dos serviços, as empresas que demandarem ou forem demandadas,
havendo acordo ou não, recolherão para a Comissão a taxa de R$ 200,00 (duzentos reais), pagos na
oportunidade da audiência, diretamente à Secretaria da Comissão.

I - As empresas associadas ao sindicato que estiverem rigorosamente em dia com todas as suas obrigações
e contribuições sindicais, farão jus a desconto de 25% (vinte e cinco por cento) do valor acima mencionado.
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II - Os valores estabelecidos neste parágrafo, quando inadimplidos, poderão ser objeto de cobrança
executiva na Justiça do Trabalho.

 

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - DA PROIBIÇÃO DE NEGOCIAÇÃO DIRETA ENTRE
EMPREGADOR E EMPREGADO

As empresas desde já renunciam seu direito de realizar negociações de direitos trabalhistas diretamente
com os empregados. Toda e qualquer negociação deverá ser feita na Comissão de Conciliação Prévia.

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - DOS ACIDENTES DE TRÂNSITO

Cabe ao empregador, a capacitação dos profissionais Condutores sobre a conduta correta quanto trânsito
com a ambulância. Sempre que ocorrer um acidente de trânsito, onde não for feito a perícia, fica o
empregador obrigatoriamente arcar com os prejuízos causados na ambulância e a terceiros, ficando de
forma obrigatória o laudo pericial para assegurar o direito de ação de regresso somente após a apuração de
culpa ou dolo, garantindo ao empregado o direito ao contraditório e da ampla defesa.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - DESCUMPRIMENTO/PENALIDADE

Em caso de descumprimento de qualquer cláusula econômica, social e sindical, a empresa pagará um valor
equivalente a ½ salário do piso salarial, por cláusula violada, que se reverterá em benefício do obreiro.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS DAS INFRAÇÕES DE TRANSITO

Uma vez comprovada que a infração de trânsito ocorreu por necessidade do serviço, ou seja, com o fim de
preservar a vida do paciente, fica o profissional Condutor a obrigação de apresentar um relatório do fato
ocorrido ao empregador, e esse será o responsável em fazer o recurso de multa, sendo lhe vedado
descontar o valor da multa em folha. 

}

LUIZ RODRIGUES COELHO FILHO
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO AMAZONAS
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MANOEL ARAUJO LIMA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS CONDUTORES DE AMBULANCIA DO ESTADO DO AMAZONAS

ANEXOS
ANEXO I - ATA SINDICONAM-AM

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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